Comarca de São Gonçalo – 2ª Vara Criminal

Juiz: Maria Aparecida da Costa Bastos

Processo nº: 0097981-71.2007.8.19.0004 (2007.004.097465-3) 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO GONÇALO Processo n° 2007.004.097.465-3 S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal em face de RICARDO AUGUSTO CUNHA MAIA, qualificado a fls.113, imputando-lhe a prática do delito capitulado no artigo 129, § 1º, III do Código Penal, aduzindo que: ´No dia 17 de janeiro de 2004, por volta das 15h40min, na Rua 2, Condomínio Estrada da Bandeira, bairro Jardim Coelho, nesta Comarca, o denunciado, vontade livre e consciente de lesionar, ofendeu a integridade corporal de Silvestre Pedro de Alcântara Filho, desferindo-lhe diversos socos na face e causando-lhe as lesões corporais descritas no AECD acostado a fls.21/23. Tem relevo o fato de que as lesões suportadas pela vítima resultaram em debilidade permanente, conforme sinaliza o laudo pericial acima mencionado.´ AECD da vítima a fls.14 e laudo complementar a fls.25/27; atestados médicos a fls.33 e 34. A denúncia foi recebida em 12/11/2007 a fls.80. Citação do acusado a fls.90/91. Decreta a revelia do acusado a fls.92. Oitiva das testemunhas de acusação a fls.107/108 e 120/121, sendo que a Defesa não produziu prova oral (fls.106). FAC do acusado a fls.112/114. Alegações finais do Ministério Público a fls.124/127, aduzindo que, diante das provas oral e pericial produzidas, ficou comprovado que o acusado praticou o crime descrito na denúncia, requerendo a condenação do réu nas sanções do artigo 129, § 1º, III do Código Penal. Alegações finais da Defesa a fls.128/130, sustentando a inexistência de provas da debilidade permanente, vez que o laudo de fls.19/21 é firmado por apenas um perito, postulando a absolvição do denunciado e, alternativamente, a desclassificação do delito para lesão corporal simples e posterior reconhecimento da prescrição. É o relatório. Decido. Trata-se da imputação de prática do tipo previsto no artigo 129, § 1º, inciso III do Código Penal. Inicialmente, ressalto que a Defesa arguiu a nulidade do laudo complementar de fls.19/21 porque foi elaborado por apenas um perito. De fato, o texto revogado do artigo 159 caput do CPP exigia que o exame pericial fosse feito por dois peritos oficiais. Contudo, ainda na vigência do dispositivo citado, o entendimento do STF era no sentido da validade do laudo pericial firmado por apenas um perito, conforme demonstrado no acórdão abaixo: ´PROVA PERICIAL - PERITO OFICIAL - NUMERO. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal esta sedimentada no sentido de entender valida a pericia quando realizada por um único perito oficial. A exigência de dois peritos pressupoe a hipótese prevista no par. 1. do artigo 159 do Código de Processo Penal - inexistência de peritos oficiais e realização do laudo por duas pessoas idoneas portadoras de diploma de curso superior, de preferencia com habilitação tecnica relacionada a natureza do exame. Precedentes: habeas-corpus n. 47.801/SP, relatado pelo Ministro Adalicio Nogueira, perante a Segunda Turma, com acórdão publicado no Diario da Justiça de 4 de maio de 1970; recurso de habeas-corpus n. 50.780/SP e habeas-corpus n. 51.015/GO, ambos relatados pelo Ministro Barros Monteiro, perante a Segunda Turma, com arestos veiculados nos Diarios da Justiça de 4 de maio e 29 de junho de 1973, respectivamente. HABEAS-CORPUS - PROVA - DESCLASSIFICAÇÃO DO TIPO. O habeas não e o meio habil a desclassificação do tipo, considerada a necessidade de revolvimento da prova produzida. PENA - DOSIMETRIA - FASE - SUBSTANCIA TOXICA - CAUSA DE DIMINUIÇÃO - ARTIGO 19 DA LEI N. 6.368/76. Uma vez fixada a pena-base, cumpre observar as atenuantes e agravantes, exsurgindo como última fase a do exame das causas de diminuição e aumento da pena - artigo 68 do Código Penal. Mostra-se revelador de vício de procedimento acórdão em que, após a fixação da pena-base, considera-se a causa de diminuição da pena prevista no paragrafo único do artigo 19 da Lei n. 6.368/76, para, a seguir, proceder-se a incidencia da agravante - reincidencia. (HC 73148 / SP Min. MARCO AURÉLIO; Julgamento: 15/12/1995; 2ª Turma)´. Com a reforma trazida pela Lei 11.690/08, a exigência de dois peritos restringe-se à hipótese de ausência de perito oficial. Assim sendo, rejeito a nulidade do laudo argüida pela Defesa. No mérito: Finda a instrução criminal, restaram comprovados os fatos narrados na denúncia. Apesar de regularmente citado a fls.90/91, o réu não compareceu em Juízo, tendo sido decretada a sua revelia a fls.92. Ouvida a fls.107/108, a vitima Silvestre Pedo de Alcantara Filho declarou que foi covardemente agredida pelo acusado, seu ex-cunhado, e que, na data dos fatos, foi até a casa de sua ex-esposa, pois as filhas do casal passariam o final de semana com ela. Disse que, ao chegar na residência, viu um livro de sua propriedade e disse que falaria com a sua ex-esposa que levaria o tal livro. Asseverou que, diante dessa afirmativa, o acusado proferiu palavras de baixo calão e a agrediu, empurrando-a pela escada, tendo, contudo, conseguido evitar a queda. Frisou que, em seguida, o acusado lhe deu dois socos no rosto, quebrando a sua mandíbula. Declarou que o acusado apertou a sua garganta e, somente com a chegada dos enteados de sua ex-sogra, que o ajudaram, conseguiu se desvencilhar do acusado. Disse, ainda, que, em razão das lesões, ficou com a audição comprometida e tem dificuldades de falar. A informante Renata, irmã do acusado e ex-esposa da vítima, não presenciou os fatos. Declarou a fls.120/121 que o acusado lhe disse que as agressões ocorreram em razão de um livro que estava em seu quarto, sendo que a versão do acusado foi no sentido de que a vítima queria entrar no quarto da informante. Não forneceu, porém, maiores detalhes sobre os fatos. Assim sendo, a autoria das agressões praticadas pelo acusado em face da vítima está amplamente comprovada. Por outro lado, a materialidade do crime está evidenciada no AECD da vítima de fls.16 e no laudo complementar de fls.25/27, sendo que este atesta que das agressões resultou debilidade permanente, tendo apurado o perito ao exame intra-oral que a vítima ´Apresenta tumefação centralizada de lábio inferior. A prótese superior está presa a maxila e a inferior presa à mandíbula por intermédio de fios de aço. As duas próteses estão interligadas entre si por fios de aço e elásticos, caracterizando bloqueio maxilo-mandibular. Na prótese inferior foram retirados elementos dentários correspondentes aos elementos: incisivo central, incisivo lateral direito e incisivo central, incisivo lateral inferior esquerdo para que o periciado tivesse condições de se alimentar....´ Assim sendo, a tese Defesiva de que a vítima não tem dificuldades para se alimentar não merece ser acolhida, haja vista que tal afirmação feita pela vítima deve-se ao fato de terem sido retirados vários elementos dentários de sua prótese, bem como a ligação das próteses superior e inferior através de fios de aço e elástico. Caso contrário, como constatado pelo laudo, a vítima não poderia se alimentar. Desta forma, impossível acolher a postulada desclassificação do delito imputado na denúncia para lesão corporal simples e, como consequência, declarar a prescrição. Assim sendo, finda a instrução criminal, restou demonstrado que houve um fato típico e antijurídico, já que ausente descriminante ou qualquer excludente de culpabilidade no atuar do réu Ricardo Augusto Cunha Maia, incidindo nas penas do artigo 129, § 1ª, inciso III do Código Penal. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO RICARDO AUGUSTO CUNHA MAIA nas penas do artigo 129, § 1º, inciso III do Código Penal. Atento ao comando do artigo 59 do Código Penal, considerando as circunstâncias do crime, como a covardia e a perversidade do acusado ao agredir a vítima de forma violenta e inesperada na frente de suas duas filhas que contavam com apenas 06 e 07 anos de idade na época dos fatos, bem como as consequências e o trauma causados pelo delito, sendo que a vitima ficou com a audição comprometida e tem dificuldades para falar, aplico a pena-base em 03 (três) anos de reclusão, que torno definitiva, a ser cumprida em regime aberto, na forma da alínea ´c´ do parágrafo 2º do artigo 33 do Código Penal. Deixo de aplicar o artigo 44 do Código Penal, pois o crime foi cometido com violência. Tendo em vista que o acusado respondeu ao processo solto, concedo o direito de apelar em liberdade. Condeno o réu ao pagamento das custas e despesas processuais, ex vi do artigo 804 do C.P.P. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Anote-se e comunique-se. P.R.I. São Gonçalo, 01 de outubro de 2009. MARIA APARECIDA DA COSTA BASTOS JUÍZA DE DIREITO 
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